
Hidrográfica do Rio Descoberto, Unidade Hidrográfica Baixo Rio Descoberto.
processo 00197-00000605/2021-74.

Outorga Prévia/SRH n.º 42/2021. Vinícius Daniel Ferreira Batista, outorga prévia
para reservar o direito de uso de água subterrânea, mediante a perfuração de um
poço tubular, para fins de abastecimento humano, irrigação de culturas e aquicultura,
localizado na BR 060, Km 21, Núcleo Rural Engenho da Laje, Chácara Saudade 02,
Samambaia/DF, Bacia Hidrográfica do Rio Descoberto, Unidade Hidrográfica
Ribeirão Engenho das Lajes. processo 00197-00005349/2018-14.

Outorga Prévia/SRH n.º 44/2021. RA Miranda Comércio de Alimentos e Serviços
Ltda, outorga prévia para reservar o direito de uso de água subterrânea, mediante a
perfuração de um poço tubular, para fins de abastecimento humano,
criação/dessedentação animal, irrigação paisagística e aquicultura, localizado no
Núcleo Rural Ponte Alta Norte - ELGAM, Chácara Amizade, Gama/DF, Bacia
Hidrográfica do Rio Corumbá, Unidade Hidrográfica Rio Ponte Alta. processo 00197-
00000445/2021-63.

Outorga Prévia/SRH n.º 46/2021. Luiz Belote Nétto, outorga prévia para reservar o
direito de uso de água subterrânea, mediante a perfuração de um poço tubular, para
fins de abastecimento humano, criação/dessedentação animal, irrigação paisagística e
aquicultura, localizado no Mestre D'Ármas, Chácara 10, Planaltina/DF, Bacia
Hidrográfica do Rio São Bartolomeu, Unidade Hidrográfica Alto Rio São
Bartolomeu. processo 00197-00000634/2021-36.

Outorga Prévia/SRH n.º 47/2021. José Pereira da Silva, outorga prévia para reservar
o direito de uso de água subterrânea, mediante a perfuração de um poço tubular, para
fins de abastecimento humano, criação/dessedentação animal e Aquicultura,
localizado no Núcleo Rural Boa Esperança, Fazenda São José, Ceilândia/DF, Bacia
Hidrográfica do Rio Descoberto, Unidade Hidrográfica Médio Rio Descoberto.
processo 00197-00000526/2021-63.

Outorga Prévia/SRH n.º 48/2021. Água Branca Empreendimentos Imobiliários Ltda,
outorga prévia para lançamento de águas pluviais, um ponto de descarga no córrego
Paranoazinho, referente ao sistema de drenagem que atenderá o empreendimento
Sítio Vila Célia, localizado na região administrativa de Sobradinho/DF, Bacia
Hidrográfica do Rio São Bartolomeu, Unidade Hidrográfica Ribeirão Sobradinho.
processo 00197-00002586/2018-15.

GUSTAVO ANTONIO CARNEIRO

SECRETARIA DE ESTADO DE TRABALHO

PORTARIA Nº 69, DE 05 DE ABRIL DE 2021

Institui e disciplina a Política Distrital de Qualificação Social e Profissional - PDQ.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO TRABALHO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe conferem o art.105, caput, parágrafo único e incisos da
Lei Orgânica do Distrito Federal, e o Decreto nº 39.610, de 1º de janeiro de 2019, e
considerando o que estabelece o Decreto nº 41.551, de 02 de dezembro de 2020, que
instituiu a Política Distrital de Qualificação Social e Profissional – PDQ, resolve:

Art. 1º Instituir e disciplinar a política e estratégia Distrital de Qualificação, voltado
a promover a qualificação social e profissional, requalificação e a certificação
profissional, assim como contribuir com aumento da probabilidade de obtenção e
manutenção de emprego e trabalho decente no âmbito do Distrito Federal.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2º Para fins desta Portaria, consideram-se:
I - Estratégia Distrital de Qualificação: Estratégia de qualificação social e
profissional da Secretaria de Estado do Trabalho do Distrito Federal – SETRAB, sob
gestão técnica da Subsecretaria de Qualificação Profissional – SQP.
II - Qualificação Social e Profissional: processo de melhoria da qualidade de vida da
população por meio da promoção de cursos e/ou outras ações profissionalizantes,
considerando a identificação dos aspectos sociais presentes em um itinerário
formativo, que visem potencializar as oportunidades de inserção, manutenção e
geração de trabalho e renda dos trabalhadores do Distrito Federal.
III – Requalificação Profissional: processo de reinserção do trabalhador no mercado
de trabalho, levando em consideração a demanda do mercado de trabalho e pretensão
do trabalhador e, bem como orientação quanto ao preparo do currículo, ensinamento
para fazer networking e analisar o comportamento do empregador, além de fornecer
informações sobre processo de seleção e atitudes, bem como comportamentos
adequados de um candidato frente à concorrência de vaga de emprego, dentre outros
que promova trabalho fim-a-fim na transição de carreira do profissional.
IV - Certificação Profissional: processo pelo qual se identifica, avalia e valida
formalmente os conhecimentos, saberes, competências, habilidades e aptidões
profissionais desenvolvidos na experiência laboral, com o objetivo de promover o
acesso permanente e progressivo ao mundo do trabalho. A certificação profissional é
parte constituinte do processo de orientação e formação profissional, não devendo a
ele se opor, sobrepor ou substituir.

CAPÍTULO II
DOS ENTES PARCEIROS

Art.3º Poderão atuar na execução dos programas de qualificação e requalificação técnica
as pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos, com Registro da Entidade Qualificadora
junto ao Conselho do Trabalho do Distrito Federal, devendo possuir como atividade

principal o desenvolvimento de ações de qualificação, requalificação e/ou educação e
dispor de estrutura física, estrutura pedagógica e corpo técnico adequados aos objetivos do
programa.

CAPÍTULO III
DOS OBJETIVOS, PRINCÍPIOS E ESTRATÉGIAS

Art. 4º São objetivos:
§1º Promover ações continuadas e integradas de qualificação social e profissional,
requalificação profissional e certificação profissional para fortalecer e potencializar as
políticas públicas vinculadas ao emprego, trabalho e renda com vistas à redução das
desigualdades sociais no Distrito Federal;
§2º Elevar a profissionalização dos trabalhadores e empreendedores;
§3º Criar oportunidades de acesso, participação e permanência mais igualitária ao
mercado do trabalho por meio da profissionalização;
§4º Contribuir para a redução dos riscos de demissões no mercado do trabalho em
decorrência da falta de profissionalização;
§5º Favorecer o aumento da probabilidade de sustentabilidade de ações empreendedoras
por meio da profissionalização;
§6º Fortalecer a integração das relações institucionais públicas e com organizações da
sociedade civil na área de qualificação profissional no Distrito Federal.
§7º Contribuir para a inclusão produtiva da população do Distrito Federal em situação de
exclusão profissional; e
§8º Interagir com outros equipamentos públicos com vistas a massificar as ofertas de
qualificação profissional em vários ambientes disponíveis.
Art. 5º São princípios:
§1º Qualificação Profissional como direito do trabalhador;
§2º Integralidade, complementaridade e transversalidade com os serviços prestados pelo
Sistema Nacional de Emprego – SINE e com os demais programas, projetos e outras ações
da SETRAB, que visem a geração de emprego e renda;
§3º Respeito aos valores éticos, políticos e morais e à diversidade em suas diversas
expressões multiculturais;
§4º Flexibilidade, interdisciplinaridade e contextualização;
§5º Sincronismo e adequação aos novos paradigmas tecnológicos, mercadológicos e
sociológicos do mercado do trabalho;
§6º Observância da vocação profissional do Distrito Federal, sem perder de vista a
disrupção do modelo tradicional rumo; e
§7º Responsabilidade com a utilização dos recursos públicos.
Art. 6º São estratégias:
§1º Mapeamento sistemático das ofertas de qualificação profissional no sentido de evitar
superposições de ações, bem como de potenciais parceiros públicos e privados;
§2º Articulação institucional interna e externa para estudo, alinhamento e atendimento das
demandas identificadas de profissionalização;
Interação e diálogo com os setores produtivos do Distrito Federal;
§3º Planejamento das ações;
§4º Divulgação permanente das ações de profissionalização nas mídias institucionais e
disponíveis e nas Agências do Trabalhador;
§5º Estabelecimento de metas e indicadores dos programas e projetos;
§6º Acompanhamento e monitoramento das metas e indicadores dos programas e projetos;
§7º Celebração de contratos, convênios, termos de colaboração, termos de fomento e
acordos de cooperação técnica e ou outros instrumentos congêneres;
§8º Utilização de modelos pedagógicos inovadores e ajustados às principais possibilidades
de integração de tecnologias digitais com a finalidade de promover um aprendizado
interativo, eficiente e dinâmico.
§9º Territorialização, as políticas de trabalho, emprego e renda serão implementadas nos
macroterritórios de atuação designados pela SETRAB. A macroterritorialidade, mostra-se
por meio de atores como o Governo do Distrito Federal, o setor produtivo e a própria
população moradora do DF, que por meio de um processo relacional (por Localização
Geográfica, por Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), por Índice de violência, por
Renda, por Emprego/Desemprego e por número populacional) atuam no interior dos
territórios designados na Estratégia Distrital de Qualificação, e que a sua vez, constituem
uma microterritorialidade que produz mudança em seu ambiente por meio da confluência
e contradição de esforços das estruturas macro. Sendo:

Macroterritório Componentes

Macroterritório Sul
Regiões Administrativas: Gama, Santa Maria, Recanto das Emas,

Riacho Fundo e Riacho Fundo II.

Macroterritório sudeste
Regiões Administrativas: Samambaia, Ceilândia, Taguatinga, Sol

Nascente e Brazlândia.

Macroterritório norte
Regiões Administrativas: Planaltina, Sobradinho, Sobradinho II e

Fercal.

Macroterritório noroeste Regiões Administrativas: Itapoã, Paranoá, São Sebastião e Varjão.

Macroterritório sul/sudeste
Regiões Administrativas: Águas Claras, Vicente Pires, Guará, SIA e

Estrutural.

Macroterritório sul/sudoeste
Regiões Administrativas: Núcleo Bandeirante, Candangolândia e Park

Way.

Macroterritório área central
Regiões Administrativas: Plano Piloto, Lago Sul, Lago Norte,

Sudoeste/Octogonal, Jardim Botânico e Cruzeiro.
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CAPÍTULO IV

DA CONFIGURAÇÃO

Art. 7º A Estratégia Distrital de Qualificação deverá conter em seu escopo todas as ações
de qualificação profissional, requalificação profissional e certificação, tais quais outros
programas, projetos, seminários, palestras e ações similares sob a gestão da Secretaria de
Trabalho do Distrito Federal, que se orientem para os públicos considerados prioritários e
que contribuam e estabeleçam nexos claros com as políticas públicas de desenvolvimento.

Art. 8º A execução das ações será formalizada mediante a celebração de contratos,
convênios, termos de colaboração técnica, termos de fomento e outros instrumentos
pertinentes, à luz da legislação vigente que regem esses instrumentos legais.
Art. 9º A Estratégia Distrital de Qualificação obedecerá aos termos das atribuições
regimentais que lhe competem.
Art. 10. Integram a Estratégia Distrital de Qualificação os seguintes programas e projetos:
I - LAB-INCLUi
II - Renova-DF
III - Fábrica Social

CAPÍTULO V
DO PÚBLICO ALVO

Art. 11. As ações da Estratégia Distrital de Qualificação serão direcionadas,
prioritariamente, para os públicos com idade a partir de 14 anos:
a) beneficiários do seguro-desemprego;
b) trabalhadores desempregados;
c) trabalhadores empregados em ocupações afetadas por processos de modernização
tecnológica e outras formas de reestruturação produtiva;
d) beneficiários de políticas de inclusão social e de políticas de integração e
desenvolvimento regional e local;
e) internos e egressos do sistema prisional e de medidas socioeducativas;
f) trabalhadores resgatados de regime de trabalho forçado ou reduzido à condição análoga
à de escravo;
g) familiares de egressos do trabalho infantil;
h) trabalhadores de setores considerados estratégicos da economia, na perspectiva do
desenvolvimento sustentável e da geração de trabalho, emprego e renda;
i) trabalhadores cooperativados, em condição associativa ou autogestionada e
empreendedores individuais;
j) trabalhadores rurais;
l) pescadores artesanais;
m) aprendizes;
n) estagiários;
o) pessoas com deficiências; e
p) idosos.
§1º Somente poderão ser beneficiários das ações de qualificação social e profissional os
trabalhadores que tenham cadastro no Sistema Nacional de Emprego (SINE).
§2º Aos trabalhadores que não cumpram a exigência de que trata o parágrafo anterior,
competirá aos executores das ações da Subsecretaria de Qualificação Profissional - SQP,
orientar os meios disponíveis para o cadastramento.

CAPÍTULO VI
DAS METAS E INDICADORES

Art. 12. As metas e indicadores que se referem às ações de qualificação social e
profissional da Estratégia Distrital de Qualificação deverão estar em consonância com o
disposto no Plano Plurianual do Governo do Distrito Federal – PPA, bem como no uso
das diretrizes aqui traçadas:
Art. 13. As instituições contratadas/parceiras responsáveis pela execução das ações de
qualificação social e profissional no âmbito do PEQ-DF deverão cumprir a meta de
inserção dos beneficiários no mercado de trabalho equivalente a, no mínimo, 10% (dez
por cento) da meta prevista no Plano de Trabalho.
§ 1º - Serão admitidos como modalidade de inserção dos beneficiários do Programa no
mercado de trabalho:
I - Emprego formal;
II - Estágio remunerado;
III - Ação de Jovem Aprendiz, nos termos da legislação vigente;
IV - Formas alternativas geradoras de renda - FAGR no percentual máximo de 20% do
total a ser inserido.
§ 2º - Para fins de comprovação da inserção de que trata este artigo, será admitida a
seguinte documentação por modalidade de inserção:
I - Emprego formal: consulta a base de dados da IMO.
II - Estágio ou ação de menor/jovem aprendiz: cópia legível do contrato celebrado com a
empresa ou órgão onde o beneficiário foi inserido;
III - FAGR: cópia legível de documentação que comprove uma das seguintes alternativas:
a) registro e abertura de microempresa pelo beneficiário ou participação como sócio ou
cotista: comprovante de registro ou protocolo, ou licença estadual ou municipal de
funcionamento;
b) registro como profissional autônomo: comprovante do registro ou inscrição,
acompanhado do comprovante de pagamento de, pelo menos, uma contribuição ao
Instituto Nacional de Seguro Social - INSS -, na condição de contribuinte autônomo;
c) financiamento para implantação de empreendimento próprio: comprovante do
financiamento, parecer favorável ou carta de aprovação do projeto pelo agente
financiador;
d) aquisição de espaço físico para funcionamento do negócio: contrato de comodato do
imóvel, contrato de aluguel do imóvel ou termo de parceria para concessão de espaço
físico com comprovação da titularidade do imóvel;

e) prestação de serviço a terceiros, mediante contrato de prestação de serviços;

f) participação em associação ou cooperativa em funcionamento: contratos sociais,
estatutos, ata de diretoria ou lista de associados;

g) aquisição, pelo beneficiário, de equipamentos e insumos produtivos: nota fiscal de
compra ou termo de doação com especificação.

§ 3º - O não cumprimento da meta de inserção sujeitará a contratada/parceira à
restituição de 20% (vinte por cento) do valor na qualificação social e profissional por
beneficiário não inserido no mercado de trabalho.
§ 4º - Na apuração do cumprimento da meta de inserção, a ser realizada pela SETRAB
no processo de prestação de contas ou instrumento firmado, será descontada a evasão
que houver nos cursos de qualificação.

CAPÍTULO VII
DAS MODALIDADES

Art. 14. A Estratégia Distrital de Qualificação será implementada por meio de sistema
híbrido de ações profissionalizantes, adotando as modalidades abaixo:
I - Ações de Qualificação Presencial;
II - Ações de Qualificação Semipresencial;
III - Ações de Qualificação a Distância.

CAPÍTULO VIII
DOS CONTEÚDOS DOS CURSOS

Art. 15. Nos cursos voltados para a formação em ocupações profissionais
desenvolvidos no âmbito do Distrito Federal, a definição quanto aos conteúdos deverá
basear-se na CBO, no Catálogo Nacional de Cursos de Formação Inicial e Continuada,
ou sucedâneo, elaborado pelo Ministério da Educação - MEC e nas demais disposições
legais pertinentes, com a indicação das respectivas ocupações utilizadas como
referência.
§ 1º - Os conteúdos de formação profissional deverão tratar dos processos, métodos,
técnicas, normas, regulamentações, materiais e equipamentos relacionados ao
desenvolvimento da profissão.

CAPÍTULO IX
DA CARGA HORÁRIA DOS CURSOS

Art.16. A carga horária dos cursos de qualificação social e profissional deverá ser de
acordo com o disposto abaixo:
§1º Os cursos na modalidade presencial terão carga horária mínima e máxima a ser
definida de acordo com cada projeto, contemplando sempre que possível, a prática
profissional.
§2º A prática profissional compreenderá diferentes situações de vivência, aprendizagem
e trabalho, como experimentos e atividades específicas em ambientes especiais, tais
como laboratórios, oficinas, empresas pedagógicas, ateliês e outros, investigação sobre
atividades profissionais, projetos de pesquisa e/ou intervenção, visitas técnicas,
simulações, observações e outras.
§3º Em todos os cursos na modalidade presencial a hora/aula será de 50 (cinquenta)
minutos.
§4º Os cursos na modalidade de ensino a distância e/ou semipresencial poderão ter
carga horária variável, dependendo da característica da ação profissionalizante.

CAPÍTULO X
DOS RECURSOS

Art. 17. Os recursos para custear a execução das ações da Estratégia Distrital de
Qualificação deverão estar previstos no Plano Plurianual –PPA, na Lei de Diretrizes
Orçamentárias –LDO e na Lei Orçamentária Anual – LOA, provenientes de contrato de
repasse, termo de parceria, termo de colaboração, termo de fomento e acordo de
cooperação junto ao Governo do Distrito Federal e União.

CAPÍTULO XI
DA SUPERVISÃO, ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

Art. 18. Deverá ser nomeado executor e ou comissão executora para supervisão dos
contratos e demais instrumentos congêneres;
Art. 19.O acompanhamento, monitoramento e avaliação dos projetos será realizado de
forma sistemática por meio da área gestora da Estratégia Distrital de Qualificação em
conjunto com os executores por meio de acompanhamento da programação e emissão
de relatórios técnicos e monitoramento através de pesquisas de satisfação, registros
fotográficos, lista de presença, registro biométricos e demais instrumentos disponíveis.

CAPÍTULO XII
DAS VEDAÇÕES

Art. 20. No âmbito do Programa Qualifica DF, sem prejuízo de outras proibições
legais, ficam vedadas a celebração de instrumento com aqueles que:
I - Estejam em mora com a prestação de contas de ações anteriores ou tenham sido
considerados pelos órgãos de controle internos e externos à Administração como
irregulares ou em desacordo com a legislação vigente;
II - Não atendam às exigências para sua devida habilitação.

CAPÍTULO XIII
DO CADASTRO

Art.21. O cadastramento de Entidades Qualificadoras, que prestam serviços de oferta de
cursos de qualificação profissional e social, junto ao Cadastro Distrital de Qualificação,
será realizado com o fito de formar a Rede Qualificadora DF.
Art. 22. O cadastro das Entidades Qualificadoras será realizado por meio de Edital, no
qual será estabelecido o regramento quanto à participação, documentação, forma,
avaliação dos documentos e demais condições para efetivação da emissão do Registro
na Rede Qualificadora DF.
Art. 23. O Registro será efetivado após aprovação do Conselho de Trabalho, Emprego e
Renda do Distrito Federal - CTER.
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Art. 24. Em atenção ao disposto no artigo 11 do Decreto nº 41.551, de 2020, ficam os
órgãos e entidades integrantes da administração direta, autárquica e fundacional do
Distrito Federal sujeitos às normas relativas à Política Distrital de Qualificação Social e
Profissional, especialmente estabelecidas nesta Portaria, devendo os projetos estarem
alinhados e devidamente autorizados após análise da Setrab e autorização no CTER/DF.

CAPÍTULO XIV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 25.Os casos omissos serão dirimidos pelo Titular da Pasta.
Art. 26. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 27. Revogam-se:
I - a Portaria nº 31, de 26 de janeiro de 2021 - SETRAB
II - a Portaria nº 32, de 26 de janeiro de 2021 - SETRAB

THALES MENDES FERREIRA

TRIBUNAL DE CONTAS

PORTARIA Nº 114, DE 06 DE ABRIL DE 2021
Dispõe sobre medidas administrativas com vistas à prevenção do risco de contágio e
disseminação do coronavírus COVID-19 no âmbito do Tribunal de Contas do Distrito
Federal.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, e
Considerando as condições sanitárias e a continuidade do elevado índice de retransmissão
(Índice RT) do COVID-19,
Considerando as medidas sanitárias e de gerenciamento de pessoal (teletrabalho,
revezamento, distanciamento) que já vinham sendo adotadas desde o início da pandemia,
resolve:
Art. 1º Fica autorizada a continuidade, em caráter excepcional e provisório, no âmbito do
Tribunal de Contas do Distrito Federal, da aplicação do percentual de até 100% da lotação
de cada setor, para fins do disposto na Resolução nº 344/2020, que dispõe sobre o
teletrabalho no Tribunal de Contas do Distrito Federal.
Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se aos servidores, colaboradores e estagiários.
Art. 2º O Tribunal continuará a prestar a jurisdição que lhe é constitucionalmente
atribuída, preferencialmente por meio remoto, permanecendo inalterados os prazos
processuais.
Art. 3º O horário do Tribunal para o setor de atendimento ao público e o funcionamento
do protocolo será das 13h às 17h, com o mínimo de servidores indispensável à
continuidade dos serviços, complementada a jornada por meio de teletrabalho, ficando
suspenso, ainda, a entrada de público externo na Biblioteca.
Art. 4º Durante o período de aplicação do regime de restrição de acesso às dependências
do Tribunal, os servidores, estagiários e colaboradores devem estar disponíveis para
contato telefônico ou eletrônico, no horário correspondente à sua jornada habitual de
trabalho.
Parágrafo único. Às chefias mediatas e imediatas incumbe designar as atividades a serem
realizadas em regime de teletrabalho e acompanhar a realização dos serviços por meio de
sistemas informatizados ou outras formas de monitoramento, tais como ferramentas
eletrônicas de uso específico, relatórios e outros meios que permitam aferir o
cumprimento das metas e o funcionamento dos serviços.
Art. 5º Nas situações em que for indispensável ao bom funcionamento dos serviços,
poderão ser convocados servidores para o trabalho presencial, ressalvados aqueles
enquadrados nos grupos de risco, em especial os que tem sessenta anos ou mais;
comorbidades, como cardiopatia, diabetes, pneumopatia, doença renal, imunodepressão,
obesidade, asma; as puérperas, gestante e lactantes; os responsáveis pelo cuidado de uma
ou mais pessoas com suspeita ou confirmação de diagnóstico de infecção pela COVID-19
atestada por prescrição médica ou por recomendação do agente de vigilância
epidemiológica, desde que haja coabitação, enquanto acometidos pela doença; os que
estejam com suspeita ou com confirmação de diagnóstico de infecção pela COVID-19,
atestado por prescrição médica ou por recomendação do agente de vigilância
epidemiológica, também enquanto acometidos pela doença.
Parágrafo único. Os servidores e colaboradores em atividades presenciais deverão
observar os protocolos e medidas de segurança conforme diretrizes dispostas no art. 3º da
portaria nº 253/2020.
Art. 6º Incumbe ao Secretário-Geral de Administração, ao Secretário-Geral de Controle
Externo e aos Chefes de Gabinete coordenar e controlar no âmbito das respectivas áreas
sobre a aplicação do disposto nesta Portaria.
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser dada a devida
publicidade no sítio eletrônico do Tribunal de Contas do Distrito Federal, sem prejuízo de
sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.
Art. 8º Fica revogada a Portaria nº 82, de 28 de fevereiro de 2021.

PAULO TADEU VALE DA SILVA

SECRETARIA DAS SESSÕES
 

ACÓRDÃO Nº 87/2021
Ementa: Tomada de contas especial. Secretaria de Estado de Saúde. Contrato de manutenção
e operação, relativo ao Sistema de Geração e Distribuição de Vapor e Água Quente
(SGDVAQ). Irregularidades. Citação. Defesa parcialmente procedente. Contas julgadas
irregulares sem imputação de débito. Aplicação de multa. Recolhimento. Quitação.

Processo TCDF: 0600-00002885-2020-65-e (acompanhamento do recolhimento da multa).
Responsável: André Luiz Pena da Silva.
Relator: Conselheiro Márcio Michel.
Órgão/Jurisdicionada: Secretaria de Estado de Saúde (SES)
Unidade Técnica: Assessoria Técnica e de Estudos Especiais.
Representante do MPjTCDF: Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira.
Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando as conclusões da Unidade Técnica,
acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido pelo Relator, em dar quitação ao
responsável indicado, com fundamento no art. 28 da Lei Complementar nº 1/1994 c/c art. 216
do Regimento Interno do TCDF, em face do recolhimento da multa lhe imposta por este
Tribunal, no importe atualizado de R$ 2.182,53 (dois mil, cento e oitenta e dois reais e
cinquenta e três centavos), por meio item V, alínea “b”, da Decisão nº 3241/2017,
formalizada no Acórdão nº 256/2017.ATA da Sessão Ordinária nº 5247, de 24 de março de
2021.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Anilcéia Machado, Paulo
Tadeu, Inácio Magalhães Filho, Paiva Martins e Márcio Michel.
Decisão tomada por: unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Demóstenes Tres
Albuquerque.

PAULO TADEU VALE DA SILVA
Presidente

MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA
Conselheiro Relator

DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE
Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte

ACÓRDÃO Nº 88/2021
Ementa: Tomada de Contas Especial instaurada para apurar irregularidades na execução de
contrato firmado entre a então Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Transferência
de Renda do DF - SEDEST e a empresa Reifasa Comercial Eireli. Citação. Decisão nº
4.337/2020. Improcedência da defesa apresentada pela empresa. Cientificação. Não
recolhimento do débito. Contas julgadas irregulares. Condenação ao pagamento da dívida.
Processo TCDF: 35841/2011-e
Responsável: Empresa REIFASA COMERCIAL EIRELLI.
Relator: Conselheiro Márcio Michel.
Órgão/Jurisdicionada: Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Transferência de
Renda – SEDEST, atual Secretaria de Desenvolvimento Social – SEDES.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procurador Marcos Felipe Pinheiro Lima.
Falhas e impropriedades: Cobrança de serviços não prestados relativos a contrato firmado,
oriundo do Pregão Eletrônico nº 1267/2008.
Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando as conclusões da Unidade Técnica e do
Ministério Público de Contas, acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido pelo
Relator deste feito, em:
I - com fundamento nos art. 17, inciso III, alíneas “b” e “c”, e 20, da Lei Complementar nº
1/1994, julgar irregulares as contas em apreço, bem como determinar a adoção das providências
cabíveis, nos termos dos arts. 24, inciso III, e 26 do referido diploma legal;
II – condenar a responsável em tela a recolher aos cofres do Distrito Federal o prejuízo de R$
781.666,70 (atualizado em 22.1.2021), o qual deverá ser atualizado monetariamente até a data
do efetivo ressarcimento, nos termos da Lei Complementar nº 435/2001;
III – com fulcro no art. 26 da Lei Complementar nº 1/1994, fixar o prazo de 30 (trinta) dias, a
contar da correspondente notificação, para que a responsável comprove perante este Tribunal o
recolhimento da referida quantia ao Tesouro do Distrito Federal;
IV – autorizar, desde logo, a cobrança do débito, em consonância com o art. 29 da Lei
Complementar nº 1/1994, caso a medida prevista no item III não produza o efeito esperado.
ATA da Sessão Ordinária nº 5247, de 24 de março de 2021.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Anilcéia Machado, Paulo
Tadeu, Inácio Magalhães Filho, Paiva Martins e Márcio Michel.
Decisão tomada por: unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Demóstenes Tres
Albuquerque.

PAULO TADEU VALE DA SILVA
Presidente

MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA
Conselheiro Relator

DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE
Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte

ACÓRDÃO Nº 89/2021
Ementa: Tomada de Contas Especial instaurada para apurar irregularidades na execução
de contrato firmado entre a então Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e
Transferência de Renda do DF - SEDEST e a empresa Reifasa Comercial Eireli. Citação.
Alegações de defesa parcialmente procedentes. Aplicação de multa à responsável
(Decisão nº 4.337/2020 e do Acórdão nº 442/2020). Recolhimento da quantia devida.
Quitação.
Processo TCDF: 35841/2011-e
Responsável: Mauren Iara Nascimento de Almeida, executora de contrato.
Relator: Conselheiro Márcio Michel.
Órgão/Jurisdicionada: Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Transferência de
Renda – SEDEST, atual Secretaria de Desenvolvimento Social – SEDES.
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